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PREFEITURA DE PATOS DE MINAS

ADMINISTRACÃO
-

CoNTRATO N.031/2024
D|SPENSA DE L|C|TAçÃO No 026t2024

PROCESSO DISPENSA NO OE6/2024
PROCESSO DIGITAL NO 745í -24.PAT.LIC

CONTRATAçÃO DE tNSTtTUtçÃO
ESPECIALIZADA PARA REALIZAçÃO DE
AVAL]AÇOES FORMATTVAS PARA OS ALUNOS DO
6O AO 90 ANO DA REDE MUNICIPAL DE
EDUCAçÃO DE PÂTOS DE MINAS, CELEBRADO
ENTRE O MUNICIPIO DE PATOS DE MINAS E A
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA.

O MUNICIPIO DE PATOS DE MINAS, inscrito no CNPJ n.o 18.602.01 1/0001-07, neste ato

representado por seu Prefeito, o Sr. Luís EduaÍdo Falcão Feneira, e doravante designada

simplesmente CONTRATANTE, e, de oúro lado e a UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE

FORA, Autarquia Federal, criada pela Lêi no 3.858, de 23 de dêzêmbro de 1960, inscrita no

CNPJ/MF sob o no 21.195.755/0001-69, sediada na Rua José Lourenço Kelmer, s/n - São Pedro,

Juiz de Fora-MG, CEP: 36.036-900, doravante designada CONTRATADA, nesle ato

representada pelo seu Pro.Reitor de lnfraestrutura e Gestáo, Sr. MARCOS TANURE SANABIO,

cuja competência para firmar este instrumento é oriunda da Portaria SEI no 265, de vO3lO3l2O21,

portador(a) da Carteira de ldentidadê no RGM58""*9, e CPF no í 93.*"."*'-91, daqui por diante,

denominada simplesmente CONTRATADA e tem entre si, justo e contratado e celebram, por

força do presente instrumento, elaborado de acordo com a minuta examinada pela Advocacia

Geral do Município, atendendo ao disposto no Parágrafo Único do artigo 53, da Lei no l4.í33,

de 0110/.12021, em conformidade com o constante do Processo de Dispensa no 08612o24, o

presente CONTRATO, que reger-s+á pêlas disposiÇõês da Lei no 14.1331202'l, Decretos

Municipais no 5.401 de 1'110112023 e 4.281 de 3OlO3l2O17, mediante as seguintes cláusulas e

condições:

CúUSULA PRIMEIRA - Do oBJETO
í.1. O presente contrato tem por objeto Contratação de empresa para prestaçáo de serviços de
avaliaçáo formativa, avaliação da fluência, desenvotvimento proÍissional e gestão do currículo na
escola.

í.2. Este termo de Contrato vincula-se ao processo de Dispensa de Licitação citada no
preâmbulo deste, independentemente dê transcnção.

Parágrafo primeiro - É facultado à CONTRATANTE o direito de fazer acréscimos ou supressões
nas quantidades inicialmente previstes, ne formâ do Art. 104 de Lei '14.133121.

Parágrafo segundo - Os quantitativos previstos podeÍão ser acrescentados ou suprimidos, até o
limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento), sobre o valor inicial do contrato, conforme do Artigo 125,
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PREFTITURA DE PATOS DT MINAS

ADMINISTRÀCÃO,

da Lei n." 14.133121.

CúUSULA SEGUNDA. DAS oBRIGAçÕES DA CoNTRATADA E DA GoNTRATAN

As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Term

Referência.

CúUSULA TERCEIRA - DA MGÊNcn E EXTENSÃo

O contrato vigorará por um período de 12 (doze) meses após a sua assinatura, podendo ser
prorrogado, de comum acordo entre as partes, de acordo com a Lei 14.133121 e legislaÇáo
correlata, por mêio de termo aditivo.

CLÁUSULA QUARTA - MoDELoS DE ExEcUçÃo E GESTÃo CoNTRATUAIS

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, observação e rêcebimento do objeto constam no Termo de

Referência.

CúUSULA QUINTA. Do PREÇo

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 26.094,00 (vinte e seis mil

reais) pela prestação do serviço.

No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciaas incidentês, taxa de administraçáo, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataÇáo.

CúUSULA SEXTA - DAS INFRAçÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

1" avaliaÇão formativa 2024 - 6' ao 9'ano do Ensino Fundãmental 01 7.450 00

2" avaliaçáo foÍmativa2024 - 6o ao 96 ano do Ensino Fundamental 0'1 7.450,00

3" avaliaçáo formativa2024 - 6' ao 9" ano do Ensino Fundamental 0'1 7.450,00

AvaliaÉo da Fluência2024 - 6" ano do Énsino Fundamental 2.544.OO

Curso de Desenvolvimento Profrssional 2024 (90 horas) 01 '1.200,00

DáSign dã1e252( 2ff9 áaC4 Êcê.-üídll3€i3a8b - Pâre .c.il.:ne. as assinarurãs l.ê33ê hiips:,'r;ea:rre-dasiqr-.sn1.EriveÍifcâí
DôaEmên:o a3sifiâdo elet.ênicâmente, (orlfoÍüe l'{P 2,206-210:, Àrt.lge, §2.

Página 2 de 5

O Município reserva para si o direito de alterar quantrtativos, sem que isto implique alteração dos
preços ofertados, obedecido o disposto no artigo 124 da Lei 14.133121.

m & Yalar Í9t'l {R§}

64001

01

63999

64000

I o+oor

I eaoo:

I oeoos



PREFEITURA DE PATOS DE MINAS

ADMINISTRAcÃo,
E

As infraÇóes e sanÇões administrativas referentes à execução do contrato são aquelas p

no Termo de Referência.

cLÁusuLA SETIMA - oa nesctsÃo
O presente contrato poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos artigos 137 a

139 da Lei 14.133121.

Na ocorrência de rescisão, por conveniência administrativa, a CONTRATADA será notificada.

cúusur-l otrAvA- DA vALIDADE e pueLrcaçÃo

lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94. da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo

sítio oÍicial na lnternet.

cúusur-l NovA - DA e esrÃol RscauzaçÃo
A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência.

A fiscalZação do contrato sêrá exercida pela Gerência de Manutenção e Suprimentos da Semed,

Fernanda Cristina Cambraia da Mota e a fiscalização será exercida pela Diretoria Pedagógica,

Márcia Helena Rodrigues de Matos.

CúUSULA DECIMA - DO PAGAMENTO

O prazo para pagamento e demais condiçóes a ele referentes encontram-se no Termo de
Referência.

10.1. A Universidade Federal de Juiz de Fora é isenta de pagamentos de tributos.

í 0.2. O pagamento será efetuado por meio de Nota Fiscal/GRU - Guia de recolhimento da União,
no prazo de até 30 (trinta) dias da data de apresentaÇáo dos documentos de cobrança.

10-3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será
realizado acrescido de atualização Íinanceira, entre as datas do vencimento e do efetivo
pagamento, de acordo com a variação sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, "pro-
rata tempore" ou outro índice que venha substituí-lo, conforme a legislação vigente, acrescido de
juros de 1% ao ano.

CúUSULA DÉGIMA PRIMEIRA - Do REAJUSTAMENTo E Do REEQUILíBRo

As regras acerca do reajustamento e do reequilíbrio sáo as estabelecidas no Termo de

Referência.

o
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PREFEITURA DE PATOS DE MINAS

ADn,tINISTRA
CúUSULA DÉGIMA SEGUNDA - DAS DoTAÇoES oRçAMENTÁRAS

As despesas decorrentes com o objeto desta licitação constam no Termo de

CúUSULA DÉGIMA TERCEIRA - DA PRoTEçÃo DE DADoS

As partes garantem que tomaráo todas as medidas de segurança, de governança e boas práticas

no lratamento de dados e informaÇões. A adequaÇão das medidas deverá levar em conta a Lei

13.709/í8 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), e diretrizes, padr6es lécnicos e

boas práticas à serem determinadas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados, o que

poderá incluir selos, certificados e códigos de conduta regularmente emitidos.

CúUSULA DÉcl]úA QUARTA - DA ExTINçÃo CoNTRATUAL

O contrato se eÍingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Ícará prorrogada atê a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração pÍovidenciar a readequação do

cronogrãma fixado para o contrato.

Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Íicará ele constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas; e

b) poderá a Administraçáo optar pela extinÇão do contrato e, nesse caso, adotará as

mêdidas admitidas em lei para a continuidade da execuÉo contratual.

O contrato pode ser extinto antês de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo í37 da Lei no '14.í33/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, apl icam-se também os artioos 138 e 139 da mesma Lei

A alteração social ou a modificaÇão da Íinalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contÍato.

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

A elitinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbÍio econômico-

Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo indenizatório (art.

131. caDut. da Lei n.o '14.133. de 2021\.

CúUSULA DÉCIMA OUINTA - DOS CASOS OMISSOS
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PREFEITURA DE PATOS DE MINAS

ADMINISTRA

14.133 de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo

conüdas na Lei no 8.078. de 1990 - Códioo de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais

dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAçÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se.ão pela disciplina dos arts. 124 e seouintes da Lei no

'14.133. de 2021.

O contratado é obrigado a aceiter, nas mesmas condiÇões contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizâdo do contrato.

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostlla,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133. de 2021.

CúUSULA DÉCIMA SÉTT,A. Do FoRo

Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seçáo Judiciária de Patos de Minas/MG para dirimir todas

as questões inerentes deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que

seja.

E, por assim estarem justas combinadas e contratadas, assinam este instrumento as partes,
por seus representantes, na presença das testemunhas abâixo, a tudo presente.

Testemunhas:

íIIIUNICIP'O DE PATOS DE MINAS
Luís Eduardo Falcão Feneira

Prefeito Municipal
CONTRATANTE

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE
FORA

CONTRATADA
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ESTADO DE MINAS GERAIS
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBÁ

CONTRATO N". 07212023.

coNTRATo DE rRESTAÇÃo oB sER\TÇo,
eun FAZEM ENTRE sl o uuxrcÍpro or unÁ t'
A UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ Df, FORA.

O UUXTCÍpIO Oe USÁ, pessoa jurídica de direito público intemo, incrito no CNPJ sob o n'
18.128.20710001-01 com sede na Praça São Januário,238, Centro, CEP: 36.500-066. neste ato repre-

sentado pelo Secretiirio Municipal de Educação, Samuel Gazolla Lina, brasileiro. casado, portador

da Cédula de ldentidade n" M-6.525.705 - SSP^,ÍG, inscrito no CPF sob o n" 898.762.886-87, resi-

dente e domiciliado à Alameda das Rosas. n" 330, bairro Cidade Jardim, nesta cidade, doravante de-

nominada CONTRATANTE. e a UNIVf,,RSIDADE FEDERAL DE [UlZ DE FORA, Autarquia
Federal. criada pela Lei n" 3.858, de 23 de dezembro de 1960, inscrita no CNPJ^4F sob o no

2l.195.755/0001-69, sediada na Rua José Lourenço Kelmer, s/n - São Pedro, Juiz de Fora-MG. CEP:

36.036-900, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu Pró-Reitor de In-
fraestrutura e Gestão, Sr. Marcos Tanure Sanabio, cuja competência para firmar este instrumento é

oriunda da Portaria SEI n" 265, de v03/0312021, portador(a) da CaÍeira de ldentidade n'
RGM580519. e CPF n' 193.864.356-91 tendo em vista o que consta no Processo n'265 e em obser-

vância às disposições da Lei n'8.666, de 2l dejunho de 1993. Lei Federal 14.065/2021 e demais le-

gislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato. decorrente da Dispensa de Lici-
tação no.30/2023 - PRC: 500i2023, eonforrne critérios descritos no An. 24, Xlll. da Lei 8.666193,

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas .

\- cLÁUSULAPRTMEIRA-oBJETo

l.l. Objeto: Contratação de instituição para prestação de serviços de avaliação formativa e avaliação

da fluência para a rede pública municipal de Ubá./MG, no ano de 2023.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a Dispensa de Licitação citada no preâmbulo deste.

independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E ExECUÇÃo
2.1. Os prazos de execução e vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses. a partir da
data da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado por mútuo acordo entre as
partes e obedecidos os preceitos legais dispostos na Lei Federal n'8.666/1993 e demais legislações
correlatas.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1 . O valor total do presente Termo de Contrato é de R$85.624,00 (oitenta e cinco mil. seiscentos e
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ESTADO DE MINAS GERAIS
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBÁ

vinte e quatro reais).

3.2. O valor do contrato deverá ser fixo e ineajustável durante sua vigência, salvo por motivos de
alteração na legislação econômica do país, que autorize a correção.
3.3. O valor será empenhado conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação através de

ordem de serviço a ser emitida e enviada a contratada, deste modo no momento da formalizaçâo do
contrato não será realizado nenhum pagamento.

3.4. O pagamento será efetuado por meio de Nota Fiscal/GRU - Guia de Recolhimento da União, no
prazo de até 30 (trinta) dias da data de apresentação dos documentos de cobrança, conforme
cronograma de desembolso, desde que o serviço contratado tenha sido realizado, atestado e aprovado
pela contratante.

3.5 Cronograma de desembolso:

CLÁUSULA QUARTÂ - DOTÂÇÃO ORÇÂMENT/IRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamenúria própria,
prevista no orçamento do Município. na classificação abaixo:

020602 12 122 0027 2.007 339039 - F icha 368

CLÁUSULA QUINTA - FISCALIZAÇÃO
5.1. A emissão da nota fiscal/GRU - Guia de Recolhimento da União e a conformidade do serviço

executado, serão acompanhadas, recebidas e fiscalizadas. pelos servidores designados pela

CONTRATANTE.
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Descriçio Valor Parcelas vencimen{ t
Após a entrega dos resultados da l' Avaliação Formativa
2023 19.730,00RS l

;
c

IÊto/?.A.sos

Após a entrega dos resultados da 2" Avaliação Formativa
2023 19.730,00RS

<ç>í
Dezembro/P §

Ações -A.valiâtivas para a Rede Estadual do Ubá 2023

Cronograma de Desembolso

l) Avaliações Formativas 2023

Vâlor ToÍâl Ávâliâções Formâtivâs 2023 RS 39..t60,00

Ilescriçâo Valor Parcelas Venciment§ !
Após a Entrega dos Resultados da l" Avaliação da Fluência 23.082.00RS I -1-gos tol2
Após a Entrega dos Resultados da 2" Avaliação da Fluência 23.082.00RS 2" Dezembro/á E

Valor Total Avaliaçâo r.la Fluência 202J Rt {6. tó{.00

RS 85.62.1,00

i

2) Avâliaçâo dâ Fluência 2023

Valor Toaâl



E ESTADO DE MINAS GERAIS
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBÁ

CLÁUSULA SEXTA - DAS oBRIGAÇÕES
6. | . A CONTRATADA responderá pela solidez, segurança e perfeição dos serviços executadas nos

termos do Código Civit Brasileiro, sendo ainda responsável por quaisquer danos pessoais ou
materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante a execução dos serviços ou deles decorrentes.

6.2. Caberá a CONTRATADA:
6.2.1. Fomecer todo serviço a mão de obra, todos os equipamentos. ferramentas, máquinas, e

veículos necessários para a execução dos serviços de sua competência, correndo por sua inteira
conta e risco, as despesas com os equipamentos. e encargos sociais decorrentes de contrato de

trabalho de seus empregados, indenizações trabalhistas, inclusive as apuradas pela Justiça do

Trabalho, bem como do que vier a firmar com terceiros, nos teÍrnos da legislação trabalhista, civil,
previdenciária ou penal em vigor, bem como indenizações por danos causados à CONTRATANTE e

ou a terceiros.

6.2.2. A CONTRATADA, é obrigada a reparar, corrigir. remover. reconstruir ou substituir. às suas

expensas, no totâl ou em pane, o objeto do contrato em que se verificarem vícios. defeitos ou

inconeções resultantes da execução, sem que isso venha a incorrer em ônus para o

CONTRATANTE.
6.2.3. Assumir a responsabilidade de todos os riscos enquanto o serviço não for concluído e

recebido pela CONTRATANTE, através da Equipe de Fiscalização.

6.2.4. lndenizará terceiros. à CONTRATADA. todo e qualquer prejuízo ou dano. decorrentes de

dolo ou culpa, durante a execução do contrato, ou após o seu término, em conformidade com o
Código Civil Brasileiro.

6.2.5. Obriga-se a cumprir fielmente o contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas.

mais especificamente nas condições exigidas para os documentos de habilitações relativas à

regularidade fiscal. de modo que as certidões devem estar válidas ou mesmo renovadas. durante o

período de contratação;

6.2.6. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas. previdenciários. fiscais e

comerciais, indenizações trabalhistas. inclusive as apuradas pela Justiça do Trabalho, resultantes da

execuçâo do presente conl.ra(o.

6.3. DO CONTRATANTE:
6.3.1. Verificar minuciosamente, no pr.vo fixado, a conformidade dos serviços prestados

provisoriamente com as especificações constantes deste termo de referência e da proposta. para fins

de aceitação e recebimento definitivo;
6.3.2. Comunicar à contratada. por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

no serviço prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
6.3.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

6.3.4. Efetuar o pagamento à contratada no valor coÍ'respondente a prestação do serviço, no pftLzo e

forma estabelecidos neste terrno de referência.
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ESTADO DE MINAS GERÂIS
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBÁ

6.3.5. Fomecer à contratada a relação de servidores e unidades autorizadas a acompaúar e fiscalizar
a execução do contrato e atestar os relatórios de visita, quando necessário.

6.3.6. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com
terceiros. ainda que vinculados à execução do serviço. bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPoNSÂBILIDADE
7.1. A CONTRATADA responsabiliza-se civil e criminalmente pela execução dos trabalhos, objeto

deste contrato. bem como solidez e segurança dos serviços realizados, na forma da Legislação Civil
e, por todos e quaisquer acidentes sofridos por empregados e prepostos seus, bem como quaisquer

danos causados a terceiros em decorrência de negligência ou imperícia de seus empregados ou
prepostos, ou, ainda por fatos ou danos oriundos do equipamento utilizado para prestação do labor
avançado.

CLÁUSULA OITAVA - DA RI,SCISÃO
8. I . O presente contrato poderá ser rescindido pelo CONTRATANTE. sem interpelação

exkajudicial, sem que a CONTRATADA tenha direito a qualquer indenização quando:

8.1 . | . Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais especificações e/ou prazos.

8.1 .2. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações e/ou prazos.

8.1 .3. O atraso injustificado no início dos serviços.

8.1.4. A paralisação dos serviços. sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE.
8.1.5. Houver subcontratâção total ou pârcial do objeto contratual, a associaçâo da CONTRATADA
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporaçâo,

sem a prévia e a expressa anuência da CONTRATANTE.
8.1.6. O desatendimento às determinações regulares da Secretaria Responsável.

8.1 .7. O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato.

8.1 .8. A decretação de falência da CONTRATANTE, ou a instauração de insolvência civil ou

dissolução da Sociedade.

8.1.9. A Alteração social ou modificação da finalidade ou de estÍutura da CONTRATADA, que

prejudique a execução do contrato.

8.2. Os casos de rescisão previstos nos itens ll.l.l a ll-1.9 desta Cláusula, acarretarào as

consequências previstas no Artigo 80. da Lei Federal n.8.666/93. sem prejuízo das sanções previstas

neste contrato.

8.3. Havendo a rescisão do contrato sem que a CONTRATADA tenha dado causa, terá esta o direito

de ser ressarcida dos prejuízos que este ato lhe causar.

8.3.1. Quando o CONTRATANTE. mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato, por

prazo superior a 150 (cento e cinquenta) dias. salvo em caso de calamidade pública. grave

peúurbação da ordem interna ou guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo

prazo, sendo facultado à CONTRATADA optar pela suspensão do cumprimento das obrigações

assumidas até que seja norm alizada a situação.
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ESTADO DE MINAS GERAIS
PREFEITURA MT]NICIPAL DE UBÁ

8.4. O presente contrato poderá ainda, ser rescindida, por mútuo acordo, atendida a conveniência da
CONTRATANTE, mediante documento expresso e fundamentado desta. tendo a CONTRATADA
direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória.
8.5. O CONTRATANTE reserva-se o direito de, no caso do não cumprimento do contrato a

contento, transferi-lo à segunda colocada no pÍocesso licitatório, sem que à CONTRATADA caiba
qualquer recurso judicial ou extrajudicial.

8.6. É direito da administração, no caso de rescisão. usar das prerrogativas do art. 77 da Lei Federal

n" 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DAS SÀNÇoEs E PENALIDADES
9.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes

\- sanções a juízo do CONTRATANTE, garantido o contraditório e a ampla defesa:

a) ADVERTÊNCIA - sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os quais

tenha concorrido;

b) MULTA MORATÓRIA - A empresa contratada ficará sujeita a multa diária de 0,5Y, (meio por

cento) sobre o valor total da contratação, até o máximo de 50% (cinquenta por cento) pelo atraso

injustificado na execução de qualquer obrigação contratual ou legâ1, podendo esse valor ser abatido

no pagamento a que fizerjus a contratada, ou ainda recolhido no prazo máximo de l5 (quinze) dias

corridos após comunicação formal. Não havendo o recolhimento no prazo estabelecido o valor da

multa será cobrado judicialmente:

c) MULTA POR DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL (COMPENSATÓRIA) _ Multa de 20%
(vinte por cento) do valor do contrato pelos possíveis danos causados à administração;

d) SUSPENSÃO - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com

a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos:

e) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE - para licitar ou contratar com a Administração Pública.

9.2. A desistência da Contrata de executar os serviços para a mesma a Multa de l0 % do valor do

\- contrato.

9.3. As multas aplicadas nos terrnos destas cláusulas serão em primeiro lugar, descontadas dos

créditos da Contratada. e, não havendo créditos, serão pagas na Tesouraria do Município. em l0
(dez) dias.

9.4. O não pagamento no prÍrzo estipulado implicará na inscrição em dívida ativa e cobrança
judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA - GENERÀLIDADES
10.1. O contrato não poderá ser transferido ou cedido a terceiros, no todo ou em parte. sem prévia e

expressa anuência da CONTRATANTE.
10.2. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA os danos que causar a terceiros respondendo

unilateralmente em toda a sua plenitude por eles.

10.3. Para solução dos casos omissos. aplica-se a Lei de Licitação e subsidiariamente as normas do

Código Civil Brasileiro.
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ESTADO DE MINAS GERAIS
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBÁ

10.4. E parte integrante do presente contrato:
10.4.1 . Proposta de Preços da CONTRATADA.
10.5. As partes declaram-se vinculadas ao Termo de Referência da Dispensa de Licitação citâda no

Preâmbulo deste. bem como à proposta da adjudicatária.

I0.6. Caso detectado pela fiscalização a ausência de cumprimento das obrigações patronais da

contratada com seus funcionários, a administração pública poderá reter eventualmente o pagamento

pelos serviços prestados até regularização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO FORO

I I .l . Elege-se da Justiça Federal, Seçào Judiciária de Ubri.MG, para dirimir todas as questões

inerentes deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas combinadas e contratadas, assinam este instrumento as partes, por seus

representantes, na presença das testemunhas abaixo. a tudo presente-

Ubrí/MG, _ de de

Contratante: Contratâda:

Samuel Gazolla Lima
Secretiirio Municipal de Educação

Universidade Federal de Juiz De Fora
Marcos Tanure Sanabio
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VISTO:

NOME:
CPF:

Observando a legalidade do presente, de acordo com as cláusulas acima.

Procuradoria Geral.

E6

NOME:
CPF:

TESTEMUNIIAS:
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Papel: Assinante

Emitido por: SuFAuloridade CeÍtifcadora 1 Doc (Asgnâlura í Doc)

{ LíV|O ALVES FERREIRA (CPF O57.XXX.)0«-02) em 23105 t2023 12.'t8.30 (GMT-03:OO)
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€rrtodo de ãcnttr Cotcrino
preÍeiturc ?llunicipot de ãguoo ?Ilo
ãecretorio Thunici5ul de âlucrrçoo
Rur Pn&üo Jori Eligioo !Í!írirt. J: - C.átr§ - §mr: {4í}1,íF013
Cêt08.r50.(m Áeü! UoíÍrri Slíú, C.|.ôí||
tlqDr P.gr: rrr.eoãrsnã.rc.9r.àr - E-}í.{IL:

CoNTRATO Xo 11n024

COilTRATO DE PRESTAçÃo DE sEÍilíIço, oUE FAZE ENTRE sI A
PREFETURA xurElPAL DE ÁGuÂs xoRt{As.sc E A ul{wERstoAoE
FEDERAL DE JUIZ DE FORÀ

A PREFE|TURA rut{tctpAl DE ÂcuÂs HtRrlAS.sc, Esr{x) DE s^ttrA cÂTÂR IrtA, com sede
adrninisrativs ne Preça Jcsé Âdão Lehmkuhl, n'62, C€írto, Âguas Momas, Estedo Santa CataÍina,
inssita no CNPJ sob o no 82.892.2660001150, nede ato repÍêsênlado por OMERO PR,M, PreÍeito,
úú\ro, bre'silêiÍo, inscÍito no CPF sob o n" 898. 192.25$.fg e poÍlâdor do RG soà o n' 2.563.007/SSP/SC,
expediJa em 261O21?018, ÍGidentê e dor$ciliado à Avenida lde l-lehn Bech, sn, Bâino de Santra Cruz da
Fbuêira, n€sb MunicÍpio - Esta& dê SenE CatariÍra, dsâvantê dendninada CONTRÂTANTE. ê a
UI|ÍYERSIOADE FEDERAL DE JUIZ OE FORÀ Artarquia F€deral, cÍ*adâ p6la Lei no 3.858, de 23 de
dêzêmbío de 1960, inscÍita no CNPJ/MF sob o no 21.195.75í00O1-69, s€diada ne Rua José Lourengo
Kelmsr, yn - São Pedro, Juiz dê Fora-MG, CEP: 36-03ê 900, doravantê (bsignada CONTRATADA,
n€6te ato Íêpíesêntada p€lo sêrr bR8ibr de lntraestnÍura e Gostão, Sr. Irrcc Tanute Sanabio,
cuia compelênda para tlrmar êst€ instruÍnonlo é diunda ds PoÍtaÍia SEI n' 265, de vO3lOU2021,
poÍtádoÍ(a) da CaÍteira de ldentidade n' RGM58*9, a CPF no '".864.35Ê*, em observância às
disposiçôes da Loi n" 14-í33, de ío de abÍil dê 2021 e domais bgislaçáo adkÉvel, r€§dvâm cêlebrar o
píBsente TeÍÍÍro dê Conhelo, decorÍBnb dâ Di.gpensâ dê Ucrlâção simdificada, medianlê as cláusulas e
condiÉês a soguiÍ ênunciadas.

cúusul^ pRttEIR - tx) o&rETo E Do PREço

1.í - O pÍBs€nta CONTRATO lam por o§eto a conffiaÉô diÍeta sêÍviços dê avalieção formaliva e
avalisção da f,uência 6m leitura pare estudantres & ? ao 5ô ano do Ensino Fundamental da Rede
Municipsl do Engino, conforme ospeciõcaçôes 6flstentes no Termo de ReÍeÍência e pÍoposta
apÍesantada, aGtados nos euüos do pÍocesso d€ dispênsa simdmcade e conformê especiÍicaçâo a

seguir:

cúusuLA sEGuxDA- DA ExEcuçÃo

2.í - O objsio sôrá êxeqrládo sogundo a pÍoposta apíeseniádá, o TeÍmo de Rebrândâ (cuio conteúdo
é paít6 intêgrante deste confato) e os teííros do pÍocasso administÍativo dê dhp€nsa de licitaÉo
slmplif,cada.

2.2 - O regirne de exocuçáo do obirto ssrá d6 ÍoÍma ifldiÍeta, por eílpreitada poÍ proço global

GúUSULA TERCEIRA - Do vALoR ToTÃL Ê PAGÀuETTo

3.í - A prêstaÉo dê sêÍviço nos êÍÍIros e condições êm êpígraÍe, s€rá realizeda pdo valor total de R$
6.6r5,00.
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1. AveliâÉo Foímativa - 2eEF, 3rEF, 4eEF e 5rEF 315

alum:

RS s,oo Rs 1.575,00

2r Âvali.Éo Fometiya - 2eEF,3rEF,4eEF e seEF 315 Rs s,oo Rs 1.s7s,00

3. Ayaliação Formativ"d - 2eEF 3eEF 4eEF e seEF 315 Rs s,00 R5 1.s7s,00

AvalieÉo de Fluência - 2eEF,3rEF,4rEF ê scEF 315 Rs 6,m Rs 1.890,00

196l - Dczenbío - ?0t 1: JO Árs de &exgat'o kkico-ÂdràlsrrdE dc Águs tr,,torras
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t elor Total

R5 6.61r.00
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S0 (úint ) dias da dâta de aptesentáçáo dos dccumenÍos de cobrançâ, confoÍmê

;ÍonogÍarna de desembóbo, desde que o s€írriço contatedo tenla sido Íealizado, atêíado e aprovado

pela Co{úatante.

3.3. Cronograma dê O€sembdso:
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3.3.1 - Soínente seÉo aubÍizados os p6gaíÍ!êÍno§ 6m contas cuio GNPJ dê titnlari:hde sera idêntico
àquele da habilitação e Foposta ünorada, sêndo responsaHidâdê de contratada maÍder a identidade
de informação no moíronlo do cadasto e durânta â exêcuÉo, excato no ceso d€ solicitaçâo de
altêra@, entrê matÍiz e filhis ou entre fllals, mêdiante comprovaçâo do pÍêencfiim6nto dos requisitos
de haulitaÉo pêlo novo CNPJ.

3.3.2 - O núÍneÍo do CNPJ - Cadasfs l,lacional de Pessoa Jurídica - constenê dâs rptas íscais devêÍá
ser aquele Íomecido na Íasê dê habiliôaÉo, êxceto no caso ds paÍlbipâção dê €mpr€sas gm consórcio
ou de solicitaÉo de alteÍaÉo entre matriz e filiais ou filiab entrê §, mediaÍüe compÍovâção do
preenctlimenlo dos requisitG de habilitaÉo pGlo novo CNPJ.

3.3.3 - Nenhum pagamento será eÍetuado ao conbatado enqusnto pondonte de lhuidaç6o qualqueÍ
obÍi!?ação financeira ou técnica qu€ lhe Íd impcla, em virtudo de p€nalidade ou inadimdência, sem que
isso gere dirêito ao plêAo do Íêâiusbm€nto de preçG ou con€@ moneudâ.

3.3 - Se o COMTRATAI.ITE náo efstueÍ o pagaÍÍr€nto no pÍ:tzo pÍsrrisfo n€sts Conhato, B tendqa
CONTRATADA, à época, adimdido int€gÍalms e as okigâÉ€s avençad$, inclusive quantc \'
d@umentoa que devêm âcoÍnpanhd a Nota Fiscal, os veloí€s d€vidos sorfu monetaÍiamenÍe
atualizadcs, a pârtir dc dia de s€u v€nciíÍleÍ o s atá o dh dê sua liquk Bçáo, s€gundo os mêsmos
ctitáios adobdos paía atualizaÉo de obítgaçôes fibutárias, coÍúoÍm€ €íabdeciío no artigo 92, inciso
V da Lei Fêdoral no 14.1331i2021.

3.4 - O pr€ssnte Contrato MÍninisffiivo po<lerá ser alErado paa rassbb€lecimento do equriibno
ecooôínbo fmnceiÍo inicial êm ca6o do Íoaça maix, caso forfuib ou íato do princípe, o.l 3m deconênoa
de Íalos imgÍevbíveis ou pÍevisfueis de csrsequências incd.rrlárr€ís quÊ, êÍ€livâmentê, inviabilizêm a
axaqJÉo confatúal tal coíno pactrado, n6 toímc h aÍL 124, inciso ll, dínea'd', da Lei FsdeÍal no
u.133m21.

3.4.1 - A pos§bilidadê cl€ r€€qulíbÍio êconômico-finâncsiro do Conbío Ádminishaüvo á condicionada à
solicitação furmal da CONTRATADA e comprovaçáô da ocorÍêndâ do6 ovsnlos autoíizadoíes à revisào
d€ píeço acime descritos, não sendo âpreciadoslconhecilos os pediJo6 de r€viúo qu6 não compÍovem
efêlivâncnt€ ê objetivaÍnêntê o dos6quilíbrio eoonôrnico-financêiÍo al6gado.

3.4.2 - Os êyenlos dêvêm sêr excepcionais, imprêvisÍv€is ou p{ôvisívois de consequências
incalc láveis, sêído que os eventos usuels, coínuÍls e inel€Í*es à própÍrã exêcuçáo do contÍalo
Âdminisfaüvo ou a pÉpÍia aüvilade desenvolvida pda GONTRATADA" não são apros, por si só, a
compÍoyar sÍetÍvamente
e objeüvamente o d,êsêquilíbÍio econômiÉfinancêiro al€gâdo.

)-.;,, ."lpa\l \
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3.4.3 - Os êventos, tjamtÉm. devem s€Í sup€ryen'EíttBs à ÍoÍÍndaÉo de proposta, sob pena do
pÍ€srrn@ Íelaüva de qu€ a CONTRATADÀ possui denas condi# dê armpÍir o conlrato
adminisHivo rrEsflro oom as condiçÕ€s adveÍsas evsntualm€nto v€Ímcâdaícoflslâtâdas, visto que
Íormulou sua Plopcb c*rnte dos eventos e seus eÍeitos êcoí!ômicos.

3.4.4 - A constataçe da inerequilfidade de preço unitáÍúc duEnte a execrrÉo do ContÍato
Adminisirâtivo não á mdi\ro, poÍ 3i só, para ênsêjar rcêguillbÍb 6cüômkp-financêiro, haja vista quê a
oÍerta dê písço inexequívd na propostã oflêfâ, exdusivementê, a CONTRATADA.
3-4.5 - A mara vaÍiaÉo de taxs câmbial, para maiô ou para m8nos, poÍ § só, nào á súciontê para
fundementar a Ílecêssidade de reêquil{bíio êcooômico-financeiro.

3.4.6 - A domonslrâ@ do des€quillbfu euúmico-fimnceiro não podê ser comprovada meÍamente
coín veloí€s ds referêncla eíraldos dê Fquisas, indicês oficiais ou dêmais §stema§ refêrênciais de
qjstos, d€vêndo hayer compíov4o dos cüsbô ef€tivamênis incoíÍidos no contrato adminishaüvo,
esp€dalmente dêmonslra{ros atrav.Ês de Notas Fiscais smiüdas obrlgetoríameíúe em nomê da
CONTRATADA, ênglobândo, ao mênos, 02 (dois) p€ríod6 distinios antêÍkx8s ao pêdido, aptás a
coínprovaÍ, obr€tivamêntê, a variaÉo dos pÍBços gu€ fundamsnta o pâdido ds Ísúsão.

3.5 - A concassão dc €feitos do rcequillbÍio ê@nünico-financeiro coflEr-sê-á a PaÍtir do peddo da
CONTRATADÀ nãô sêÍrdo coílc8di{ro ds modo retÍoativo, apli.sndes€ soírsntê aos serviços ê
Ínedi9õês Íêelizadâs aÉs o pedido.

3.6 - O p€dido de Íeequilíbrio ecoaômi*financêiro do contrato davêÉ s€r ÍÉspoíldido pelã
Administra@ PúUica no prazo dê 30 (ltinta) dias.

3.7 - Os pÍBços cofitratuais sêrão rêâjusbdos, para mais ou para m€nos, obedêcondo.se a periodicidade
dderminada pela logidação ügente, coÍn o mÍnimo & í2 (doz3) Ín33.5, cotTl bâse no índics lrcA.
mrnxJado do período d€ í€fêrôncie, ou na fatta desse, outro índice oficial que vier a substituir,
l€galÍn8nt€ pr€visto, sêndo n€csssáÍio pedido do intBÍÉssdo, sob pêna d€ $€dusão lógicâ.
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do do d€ 2024 e leíão a menlária

6. í - São obÍigaçõ€s e respomabilira(bs do CONTRATANTE:
a) PreôtâÍ as infoÍmâçõ€§ o o€ osdeÍêciínentos que foÍêm soakiaados pela CONTRATADAi b) EÍetuaí o

pagaÍr€nto pêla píestâÉô de sôÍvkio obiêb do pí€sonte conrato, ne foÍma e no prazo convencionado;
c) Rereitar, no todo ou em paÍle, os seÍviços que a CONTRATADA executãr em de,sacordo com as
€spêcificaçô€§ constant6 nê61s Confatô, solk tando, âm tempo hábil, a sub6tih,lição ou coÍrêçáo dos
sêÍvi@s quo não ênham sido considêrados adeguados, Íeslendo aü'lda. a CONTRATADA, a
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cúusuLA QrrilTA - DA§ oBRrcAçOEs DA cor{TRÂTADÀ

5.1 - Será de rcspoírsabili{rade da CONTRATADA
a) Exs(IJtaÍ o obieto do conffio do acoÍrb a píoposte aprÉenlada e o Teíno de ReÍsÍància e nos
bímos do pÍocesso adminislrâlivo lbitetório;
b) Menbí, duranle a exedjção do contab todas es condíções de hâbilitiação pÍevistes no processo
administreüvo licitâtório 6 6m coínpatibãidad€ com as obÍi]açõês assumidas;
c) CumpriÍ as êxigências dê reseÍva de caÍgos píeviste em bi, bem como em outras noÍmâs esp€cíÍicas,
para pessoa oom deficiêmje, pare reâbiitado de PÍBúdência Social e para apÍendi4 d)
Responsabilizar-se pq'ev€ntuais danc causdos à AdministeÉo ou â teÍceiro§, decoÍÍentes de sua
Gjlpa ou ddo na êxeqrÉo do contâto;
e) Dispoí d€ sêÍvkio próprio, d€ âpardhaíneÍrto € p€ssoal técnioo adequado e qualificado parâ a
prê6tatão das ativi{radês oÍdinaÍiamentê coíüâtadas, dufânte o p€Ííodo de vigência do Conlratoi f)
EncaminheÍ à CONTRATANTE Nota FiscayGRU pare peg6m€nto do seryiço; e

cúu§ulA sãÍA- oAs osRtGAçÕES DA CoilTRATATTE
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obÍí{Fto.i€dadê da iÍn€diâta ÍepaÍaÉo, sêm ônus e sêm prêiuízo das demai§ sançõ€s adminislrativas

adkÉvêis ao caso; ê
di Empentrar os reo;rsos necessárioe, gaÍanündo o pegamênto do obieto.

6.2 - O CONTRÂTANTE não r6pondeÉ po|l ouüc ônu§, diÍoib§ ou obrEáçÕê§ decoíÍentes de

oxeqrÉo do píBsgntê contrato, cuio cunprimnto e responsabilHade dêÍá 6xdusivam€nte à

CONTRATADA.

cráusutÂ sÊnuA - oas PENÂuoaIrEs

7.í - A CONTRATADA sorá respdsabilizâde aüninislrôtivaÍnêde pdâE infrdo§ píevistas no âÍt. '155

da Lei F6derd n. 14.1392021.

7.2 - O MUNICIPIO DÉ ÁGUAS MORNAS, podêÍá, gaÍanüdo o contÍaditófio 6 a ampla dsÍBsa, aplicát as
seguinlês sânçôes administrativas:
| - adveÍtência;
ll - mutta:
lll - impêdimento de liciliar e contÍatiaÍ coín O MUNIGíP|O DE ÁGUAS MORNÀS; lV - dedaração de
inidonelrade para licjtar ou contralar coíÍr o O MUNlcIPiO OE ÁGUAS MORNÂS Pdo pÍazo minimo dê
3 (tês) anos ê máximo de 6 (seis) anos.

7.3 - PoÍ qualquer das inftações prêüstas m aít. 155 da Lôi Fodêl'al n. í4J33f2O21, PodeÉ 6eÍ adicada
à CONTRATADA a sanção administrativa & multa comp6nsaúia de í0% (dez por cento)sobre o valor
total do con§ato.

7.4 - A Íecusa injustificada do âdiudicalário êm assinaÍ o Contrato, no prâzo máximo de § (cinco) dias
úteis da notificação, implicaÍá na aplicâção de multa componsatóÍia pÍêü$a no iteÍn anteÍior

7.5 - A sanç& adminislrativa dô mutta r*oratória será aplicada Íros casos de atraso iniuslilicado na
exsGrÉo do contrato, nos têrmos do aí. í62 da Lei F6dsral n.'14.13312021, possuiÍdo os sêguintes
parâmekos:
I - poÍ atsaso ou paralisaçáo de execu@ superioí a í0 (dsz) dias do prao d6 erecuÉo dos serviços,
fica a CONTRATADA sujêita à multa de 0,5% (meio por cênb) por dia dê afaso, ,ncidenle sobre o vãlor
total do contrato, a ser cal@lado desde o 11o (décimo primeiÍo) dia de atraso até o efetjvo cumpÍimenlo
da obÍig4o, limitado a 30 (lrinta) dias.
ll - transcorÍiros 30 (finta) dias do pfezo ds erêcuÉo estabelêddo no contrab, sêrá considorado
eíinlo o Contrato Adminiíralivo, cancddes as ordêns ds s€rviços ê adbada multa dê í5% (quinz.
por conto) poÍ inêxecuçâo tc,tal, calcrrada sobrê o valor do coflúato- \
7.6 - Oêpendendo do desqrmpÍirnento, se g€raÍ algum p{êjuízo ao O MUNICIPIO DE AGUAS MORI§^S,
po<lerá ser requeriíro do Conhatado o valor <íe p€rdas s danc, após Processo Administrativo dâ
reconhecimênto dâ í€sponsabilidadê.

7.7 - A sanção administraüva de multe podêrá ssr aplic€da de bÍma ormulativâ com a sanção de
advêÍtência, impedimento de licitar e contrâter e dcclaração de inidoreidade para lÍcitar ou contralaÍ

7.8 - A aplicação das sangõês adminisHiv6 dô imp€dimêÍlto dê licitaÍ e contretaÍ e declaraÉo de
inídoÍ)eidade para licitar e conbaEr deverão íBspeÍtar o tâmite e pÍocêdimenlos ostabêlecidos no art.
í58 da L6i Fedorâl n. 14133f2O21.

7.9 - As san@s administiaüvas de impedimênlo d3 licitar e contraüÍ I d€dereção de inidoneidade para
licitâÍ ê cofitratar são passíveis dê r€ab ih@, na íüma do art 163 da Lsi F€d€ral o. 14.133f2O21-

7-10 - A p€rsonalidad€ juÍldica dâ CONTRATADÀ poderâ ser desonsidorada ssmpÍê que utilizada com
abuso do diÍêito para Íacilitâr, €ncobÍir dJ dissimular a pÉ&:a dos etos ilÍcitos prêvistos nêste Côntrato
ou para provocar confusão paúiÍlonid, e, nesse caso, todos os efeitos das sarsõe6 aplicadas à pêssoa
juridica serâo eíendidos aos seüs âdriinistra(brês ê sócios com @eÍ€s de aclminÊFeÉo, à Fssoa
juÍídica sucêssora ou à enprêse do mesmo ramo cotrl rdaÉo de ooligaÉo ou ontrole, de fato ou de
dkeito, com o Contrâtado, obseÍvado§, êm tod6 os câsos, o @ntsaditôÍio, a amda defesa e a
obÍigatoriBdadê dê aúllsê iur{dicâ pÍóviâ, Ílc tsmos do aÍt. 160 da Lei Fêdôrâl n. 14.133/2021.
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7.í1 - O CONTRATANTE dê\r6rá, no prazo rÉximo de 15 (qúnze) dias útêis, contado da data da
aplícaÉo da sanÉo, iníoÍmar e Ínanbr âtlalizados os dados rehivoe às sanções adicadas, para fins
de publicidade no Câdasúo Nacirnal de Empresas lnidÕneâs e Susgensas (Ceis) e no Cadaslro
Nactonal dê Empíêsâs PuniJas (Cn€p), híihl{dos no âmblto do Pod€r Exscutivo Federal, nos teÍmos
doaÍL 161 da Lei Federal n. 14.133Ín21.

7.'12 - Os débitos da CONTRATADA com a AdminBúaç5o Públicá conratânb, rosuliântês dâ aplicaÉo
dê muttas eJou indenizações, pod€rão sêr compensados, iotal ou paÍcislÍnênte, nos cásos dâ êxislência
de cÍódito em Íavor da CONTRATADÀ decoÍÍsntes do mêsíno @ntrâto ou de outÍos conlÍatos
âdrlÉÍSsHiv6 ffÍmados com a mesma ênüdâddóÍgáo público eonúatante.

7.13 - Na hipotêss de aplicação d€ p€nâlirade de ml.dta, apó6 03 pÍocadiÍflenlos bgEis, sêrá emilida
íEüficação de cobrança à CONTRATAOA, que deverá fszêÍ o Íecolhim€nto do valor no pra,zo

e$abebciio na decisào do procssso dministraliyo, sob pena do cobrança iúdicial.

cúusulA orrAvA- oA REscrsÃo

8.í - O prcsents Cofltreto poderá ser r€scindidc, poí elo Ínottvado, após coitaditório e ampla deÍêsâ. no
caso de in€xecuÉo total ou parcial, e p€los dGmais modvos êfluÍn€rado§ no art. 137 dâ Lei Federal n.

14.133ti2021.

CLAUSULA iloilA{A uGÊilClA COI{TRAIUAL, DEHA|S PRÂiZOS E DO ACOHPA]'IHAIIET{ÍO,

9.1 - O pí6êntê conFato tefti vigÉncia de 1 (um) ano, contado da puHi:eçáo no DiáÍio Oficial dos
Municídos.

cúusuL^ DÉcl* - 91 p1g61g2rrÇÃo

í 0. 1 - O CONTRATANTE fiscalizaÉ a execu@ do Contrâto, sêmpÍe quê iulgar n6cêssário.

10.2 - A fiscalizaÉo exêÍcija não r€duz nem exdui e responsabilidade da CONTRATADA indusive de
brceiroG, por qualqu€í iÍÍgguleridaê.

10.3 - O CONTRATANTE anotará eín Ísgisto píópÍio lod6 as ocorêncbs relacionadas com a
êxecuçáo do Contrato, d€têrÍúnândo o qu6 fur nêcossáÍio à ÍsguleÍizÉ@ das incljên€ies observadas,
podendo aindâ fazêr rêleóÍi6 sobÍe o andamêÍúo do Cofltrâlo, sêndo pêÍmitidc mullas poÍ infÍações
coí!€lidas pde @NTRATADA.

CúUSULÂ oÉc|uA PRI EIRA - DAs ToRÍIAS E PRECEIToS co PLEmENTARES

íl-í - AplicaJÍFsê á exeqrÉo d€sb Confato e eos eásos omissos as normas da Lei FedeÍal n.
14j33ím21 e altêrações po*rlores, 06 preceitos do direito púHico, 06 pÍincípios de teoÍia gerâl dos
contrâtos e, no quê coubêÍ, as disposiçõ€s do dirêito privdo-

cúusulá DÉcrra sEcuIlDA- oA vtÍ{cut-AçÃo Ao piocEsso LtcÍÍATómo

12.1 - O pÍ€sêntâ inatruÍn€nto enconta-ss vinculdo ao Proesso Adminbfativo de Dispensa de
Li(jfâ@ no 25m24.

CúUSULA DÊGITA TERCEIRÂ- oA PRoIEçÃo DE DADos

13,1 - Àe PaÍtes dederam sstar ci€nE ô intêiro teoÍ & Lêi n.o 13.70912018 ('Lei Geral de ProteÉo de
Dado6' ou 'LGPD') e obíiganrse a obsêrvaÍ ê rspêitar o d€veí de protoÉo dê Da<tos Pessoais,
indusivo ÍlG mek)s dtgútais, no quo diz têspeito âo adesJado Tretamgllo dê fais dâdos, devendo aindâ.
sê compnom€ler a qlmpÍiÍ todas as codirFes e obriga@s dispes na rêferiJa LGPD ê demais leis
âpliGiYds-
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13.2 - Consirêrando o disposto na Lêi F€deÍat nô 13.7092018 (Lêi Gerat de pÍotêçáo de Dados). a
CONTRi{ÍADA compÍomêtHê a ísdizaí o ffim€ÍÍto dos dados pessoab dos bênefrciários a que tiver
aGso 6sfitârênt€ pâra as findidd€.s pÍ€vistas no confâto, dev€ndo obssrvaÍ a boa-fé ê respêitar os

196 I - Dtzcnrbo - 2O I I : SO Âms dc EG-rf.Éo Hftk*Âdmhktraüa dc A6ras l,íonns

I

C I



F
-

€slcdo de Ssntu Cotsrinu
prefeituru ?lluniciprl de âguo» 7l§rnor
ãesrcluriu ?huniciçul de €ducc;tio
ln Prcfeko Josá Hilino ]IE ií3. Jl - C!ítÍo - Fc: (48)31'lJ--:0-r j
Cê9 8S.|5GO(E - Á$r.í llô.ô.t - S.oL Cd.ôna
É; P"g", ; ó-,""t-..rc.9o'.ô. - E-lÉ§!L: côcro@:pr:oo'oas-:a5or"bl

pdncÍpios da finalidade, adequaÉo, necesôidede, livre acesso, qualidado do§ dâdos, Úansparônoa,

""grànça, 
prevenÉo. não discÍiminaçáo e responsabiltraçáo ê pÍestação de contas'

13.3 - A CONTRATADA compromete-se a zelAÍ p€la píolêção d6 dado§ pe$soats dos b€nenciários a

que úver acesso e a comunicar ao CoNTRÂTANTE a ocoÍrênch de quâlqusr violaçãO dê segurânça gue

tênha consequências diretas ou indiretas ía kaüamsnto dêssês dado§, bGm Çomo de qualqueÍ

rBclameçáo Í€lizeda no âmtito do Conlr'ôto, devsndo a comuniceção ser bita no nÉximo eté 48 horâs

epós a descobêÍta da violação de sêgurança ou apó§ o reo6biltlenio de tedaÍne@'

€*í

PEBFTL uu|'llctpÀL

Drl| .. Í'lao.apfh:
! ertar$l - lca ?!0

od. .r. mbtao:
29lZ19Gl

t rrao L.ttotl.l:
3Ê0 76 Xi#

i3.4 - É vêdâe à CONTRATADA comunic€r, compârühar ou usar de foíne compsttilhâda o§ dados
pessoais senslvêis de titularidadê do§ b€n€ficiáÍio6 a que W9Í acesso, eÍn eopeoid o perfl de consurlo,
corn orietivo ds obter vantagêm eoorÉmica, eloêlo nÔ que fof êsr âmênta necessáÉo Parâ PrmitiÍ as

ransaçoes finarrceiras s administraüv8 re§unantes do uso e & píe§taÉo Íbs sêrvíço8 dê que trata

este conbato.

13.5 - EncerÍâdo defniüvamonte o conüato. a CONTMTADA dsveÉ eliminar bdc o§ dsdos pessoais

dos b$eficiátios a que tevê acesso dureÍíe a exe(rlÉo dc contEto, no êrüib e no6 limit6 técnq\
das ati\ridades, autoÍizada â cofiseíveção epêms paÍa fins de cump.itnento de obrigação legal
regulatóÍia pdo CONTRAÍANTE ou paÍa uso exdusivo desto, \€dedo o aoa§so poÍ lercairo, e desde
qu€ anonimizsdos os dados-
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14.1 - Durants a execuÉo do obiêto do contrato ficâ reÊôí\rado ao CONTRATANTE autonomia para
diÍimir e decidir todos e quaisguer casos ou dúvidas quc venham a suÍgir elc[,l ÍWir da íolina, ou que não
teúam sido prêústos no Termo de Reíerüncia, orr, aínda, nas disposiçõeE do Cofltrato.

14.2 - O CONTRATANTE efetuaÉ â íscelização e o acompanhâmento da exêcução do objeto do
contreto, podendo, a qualquer tempo, êxigir da CONTRATADA gue Íom€ça os dementos nêcessáÍios
ao êsdaÍBcirnênto de quaisquer dúviclas relativas âo conúab, teis como: dados estatlsticos,
demonstrativos ds custos, notas fiscais, mape de rBgisuo e conüole dos s6Íviçoo otc-

14.3 - A CONTRATADA deveÍá acetâÍ a fscalizâção do CONTRATANTE quâítlo ão âcompanhamento
do djmpíiÍnento des obÍigeÉ€s pâctuades, presüando-lhe lodos os êsí:lerêcimontos solícilâdos, bêm
co.no atoÍúêndo a todas as solidtaçõ6 de iÍbrÍmções.

14.4 - Â fiscdizaÉo eÍetuada não 6xdui nem r€duz as rGponsabilk âd€s da CONTRATADÀ perant 1
CONTRATANTE e/ou lerceiros,
'14.5 - Ouelqu€r comunicação ou notificâção do CONTRATANTE à CONTRÂTADA deverá merecer
r€spoGta coíldusiva s por oscÍíto no prazo máximo dê 3 (Arês) dit s úbis, contedos do sêu ÍêcabiÍn€nto,
subÍnetendo-s€, a CONTRATADA, às sançõês e p€nalk ades cabÍvêis, caso tal detêÍmin4ão náo seja
crjmprida.

cúusuLA oÉcrtrÀ eullrrÂ - Ar{ncoRRupçÃo

15.1 - As partes dedaram conhecsr as Íxxmas de pÍBv€nçáo à comrpção prêvista na lsgislaçâo
brasileira, dente êlas, a Lei de lmpÍobidade AÍlministrâtiva (Lei Federal no 8.4?g119921, a L€i FedeÍal no
12.8É,612013 e seus regulamentos, e sê compíome{êm quê, peÉ e êxêslção dssE contrato nenhuma
das pãtes @erá ofsracsr, dar ou sô 6íÍtpíometgí a daÍ, e qugn queÍ qu€ ssja, aceitar ou se
coíÍrpÍometêÍ a aceitâr, ê quêm quer quê sêia, tar[o por contâ pÍópna quânb poÍ interm&io de oúrem,
qualqu€Í pagâmento, doaçjo, compensaÉs. vantegêns fnan@iras ou bênefícioô irdevidos de qualquer
espóciê, d6 modo faudulento quê consütuam práti€ ilegal ou dê ctrÍugção, bem corno de maniputaÍ ou
fraudar o equ íbdo ecoflômico financeiro do prcsêÍúe contrato, sêia de híma diretâ ou indirêta quânto
ao obieto d€ste conbato, d€vendo gsraríir, ain{lá, gue seua pí€po€tos, admÍrisfâdorEs e colaboradores
aiam da mêsma Íorma-

196l - Dczemtro - 2Ol l: 50 Aror dc Emripogo kmr@-Áffiit*rárr. dc.Ágrro l,tornas

4



€r;tsdo de Sunto Ccturinu
preÍeituro ?llunicinrl de água.r ?tlsrns;
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CúUSULA DÉctfA sExTA - Do FoRo

í6.í-ElêgeseoFoío da Justiça FêdêrâI, Sgção Judiciáriâ dê Ssnta Catârina, para todas âs
h..bbtsltÉo:

?9rt2/ít§1
quêstõês inêÍênles destB conbab, com rênúncía de quâhu€r outo. por mais privil€giado que seja"

Ert ralo Íaaruaa:
360.?6 xtta

Por ostaÍBín assim contrabdas as paítÊs, fiÍmam o prssênte contrato.

Á,güas Momes, (SC), 19 do março de 2024.
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Contrãtent:

Hm
Prpfalto Munlcleal

pReretruRn luNrcrPAL DE AGUÀs
MORNAS CNPJ: 82.892.266/0001-50
Om€Ío PÍlm
CPF: *'.192.25$"

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ
DE FORA CNPJ:
21.195.755r'000159
ÍTIARCOS TANURE SANABIO
CPF: '-.8ô4.35ê-
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